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1. Introdução: 

Em atendimento a Resolução CGE nº 55/2021, que institui a elaboração do Plano de 
Trabalho Anual para os agentes de NICS, de acordo com as orientações e diretrizes 
estabelecidas pela Controladoria Geral do Estado do Paraná – CGE, foi preparado o presente 
Plano de Trabalho para o Agente de Compliance – NICS – UEM. 

Considerando que, de acordo o artigo 2º, inciso VII da Resolução CGE nº 55/2021, 
Plano de Trabalho “é a ferramenta utilizada para alcançar os objetivos /propósitos do órgão ou 
entidade, através da organização e sistematização das informações relevantes”, cabe aos agentes 
setoriais definirem seus campos de atuação para o exercício de 2022, de maneira que fortaleça 
as coordenadorias da Controladoria Geral do Estado do Paraná – CGE e os pilares do Programa 
de Integridade e Compliance1.  

 

1.1. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - UEM 

 

A Universidade Estadual de Maringá – UEM é regida por um Estatuto e Regimento 
próprio, elaborado e aprovado pelos Conselhos Superiores da UEM, sendo eles órgãos 
deliberativos da UEM, tais como o Conselho Universitário – COU, o Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão – CEP e o Conselho de Administração – CAD. 

A UEM em números, conforme disposto na Base de Dados 2021, elaborado e 
disponibilizado pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PLD), no 
site www.pld.uem.br, a fim de dimensionar o campo de atuação do Controle Interno da UEM: 

 

Tabela 1: Informações gerais da UEM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PLD/UEM (2021) 

 
De acordo com o disposto na Tabela 1, a UEM tem 76 setores, entre unidades 

administrativas, Campi, Centros de Ensino e Departamentos, onde são alocados os 3.673 
servidores, entre docentes e agentes universitários, conforme demostrados nas Tabelas 2 e 3. 

 

 
1 Suporte da alta administração, avaliação de riscos, código de ética e conduta, controles internos, transparência, treinamento 
e comunicação, canais de denúncias, investigações internas, due diligence, auditoria e monitoramento 
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Tabela 2: Recursos Humanos - Docentes 
 

 

 

 

 

 

Fonte: PLD/UEM (2021) 

 
Tabela 3: Recursos Humanos – Agentes Universitários 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PLD/UEM (2021) 

 

Sinteticamente, o organograma da UEM, pode ser demonstrado como segue: 
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2. Objetivos 

Estruturar o planejamento de trabalho anual, a ser conduzido pelo agente de compliance 
nessa entidade, com vistas a atender às exigências legais, à cultura organizacional e às 
metodologias desenvolvidas pela CGE, a fim de contribuir para o aperfeiçoamento da gestão 
de riscos, auxiliar na gestão do órgão ou entidade e disseminar a cultura de ética e integridade. 

 

3. Legislação 

 

Legislação Súmula Observações 

Constituição 
Federal 

 
CF 

- Art. 74 – Finalidades do sistema de controle 
interno dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário da União. 

Constituição 

Estadual do 
Paraná 

CE 

- Art. 78 – F inalidades do sistema de controle 
interno dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário do Estado do Paraná. 

Lei Estadual 

 6.174/1970 

L 6.174/70 

Estatuto do Servidor 
Público do Paraná 

 

Lei Estadual 

17.745/2013 
L 17.745/13 

Cria a Controladoria-
Geral do Estado. 

Art. 6º – finalidades da CGE/PR. 

 

Lei Estadual 
19.848/2019 

 
L 19.848/19 

 

Dispõe sobre a organização 
básica administrativa do Poder 
Executivo Estadual e dá outras 

providências. 

Art. 2º – Composição do Poder Executivo. 
Art. 4º – C ompetências dos Secretários de 
Estado. 
Art. 8º – Órgãos essenciais da Governadoria. 

Art. 13 – Composição básica e finalidades 
da CGE. 

Anexo III – Estrutura organizacional da CGE. 
 

Lei Estadual 
19.857/2019 

 
L 19.857/19 

Institui o Programa de 
Integridade e Compliance da 

Administração Pública 
Estadual e dá outras 

providências. 

Art. 2º – Objetivos do Programa. 
 

Art. 3º – Deveres do Órgão. 

Decreto Estadual 
2902/2019 
 
L 19.857/19 

Regulamenta o Programa de 
Integridade e Compliance. 

Art. 3º – Competência do Programa. 
Art. 4º – Pilares do Programa. 

Art. 6º – Das diretrizes. 

Art. 13º – Das atividades do agente. 

Cap III – Das competências estruturais. 

Resolução 
nº55/2021 

Res 55/21 

Especifica a composição, as 
diretrizes e as competências 

institucionais dos NICS 
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4. Metodologia 

O Núcleo de Integridade e Compliance Setorial – NICS faz parte da estrutura 
administrativa de cada instituição, atuando em nível sistêmico, cujas atribuições descritas nos 
incisos I a XXXVII do art. 24 do Decreto Estadual 2.741, 19 de setembro de 2019, devem ser 
atendidas pelos agentes setoriais, constando em seu plano de trabalho, o objeto de trabalho, o 
objetivo a ser atingido, o tempo necessário para a execução, eventuais recursos financeiros a 
ser despendido e quais as atividades serão realizadas no presente exercício. 

Em conformidade com as exigências exaradas pela Controladoria Geral do Estado 
(CGE) por meio das Instruções Normativas nº 004/2022-CGE, este Agente de Compliance 
apresenta o seu Plano de Trabalho Anual no âmbito da Universidade Estadual de Maringá para 
o exercício de 2022, a ser validado pela Coordenadoria de Integridade e Compliance.  

O referido Plano de Trabalho Anual definirá, mas não limitará, as linhas de atuação do 
Agente de Compliance, além daquelas já tratadas pela Coordenadoria de Integridade e 
Compliance da Controladoria Geral do Estado – CIC/CGE, em observância aos princípios da 
administração pública com as leis e normas vigentes, seguindo as diretrizes da metodologia 
desenvolvida pela CIC/CGE, a qual se utiliza dos preceitos das 3 linhas do Instituto dos 
Auditores Internos do Brasil - IIA e da ferramenta de gestão 5W2H, a qual possibilita um 
planejamento claro e eficiente das atividades.  

O Plano de Trabalho Anual deverá ser encaminhando, por e-protocolo, à Coordenadoria 
de Integridade e Compliance – CIC/CGE para validação da proposta. 

Além disso, ao final da primeira quinzena de julho e de dezembro o Agente de 
Compliance deverá encaminhar um Relatório Parcial e Anual, respectivamente, à CIC/CGE 
com o objetivo de demonstrar o seu desempenho na execução das atividades proposta no plano.  

A atuação deste NICS se dará no âmbito da 2ª linha, com foco na gestão de risco da 
entidade, gerando evidências para subsidiar à alta gestão na tomada de decisões, ao controle 
interno, na identificação de falhas do processo, e à propagação da cultura da integridade.  

Cabe destacar que, por se tratar de um planejamento, as atividades e os períodos de 
execução podem sofrer ajustes, bem como serem demandadas atividades não contempladas no 
plano. 

 

5. Atividades e Cronograma: 

 

O cronograma do Agente de Compliance será executado com base nas seguintes 

atividades:  

 

1. Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase inicial 

1.1 Apresentação para Alta Administração; 

1.2 Apresentação para os servidores; 

1.3 Divulgação das Urnas On line 

2. Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase Operacional 

2.1 Coleta de dados – Análise do Controle Interno 



7 
 

2.2 Coleta de dados – Análise dos Canais de Ouvidoria 

2.3 Coleta de dados – Análise das Urnas On line 

2.4 Coleta de dados – Entrevista de Compliance 

2.5 Identificação dos riscos 

2.6 Validação da Lista Geral de Riscos 

2.7 Entrevista com a Autoridade Máxima 

2.8 Elaboração do Plano de Integridade 

2.9 Validação do Plano de Integridade 

 

3- Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase de Aprovação  

 3.1 Entrega do Plano de Integridade 

 

5.1. Mapa Anual de Atividades  

5.1 Mapa Anual de Atividades  J F  M A M J J A S O N D  
 

             
Atividade 1.1 - Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase inicial. Apresentação para Alta 
Administração. 

  

 

          

Atividade 1.2 - Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional.  Apresentação do 
Programa aos servidores  

  

 

          

Atividade 1.3 - Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional.  Divulgação das Urnas 
On line 

  

 

          

Atividade 2.1 – Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Análise de Controle 
Interno 

  

 

         

Atividade 2.2 – Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Análise dos Canais de 
Ouvidoria 

  

 

          

Atividade 2.3 – Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Análise da Urnas On 
line 

  

 

          

Atividade 2.4 – Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Entrevistas de 
Compliance  

  

 

          

Atividade 2.5 –  Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Identificação dos 
Riscos 
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5.2 Atividades Programadas 

 

5.2.1 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividade – 1.1  
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase inicial. 
Apresentação para Alta Administração.  

Processo  

Realizar as atividades para a implementação do Programa de Integridade 
e Compliance conforme estabelecido no Manual do Agente de 
Compliance sobre a apresentação para Alta Administração, por meio da 
reunião com Reitor, Vice-Reitor e Chefe de Gabinete, com a presença da 
Controladora da UEM. 

Motivação  Conforme artigo 3º, da Lei 19.857 de 29 de Maio de 2019  

Prazos  -*-  

Investimento  Custo de 2 horas de reunião. 

 
              

5.2.2 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D 

Atividade – 1.2  
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional - Apresentação do Programa aos servidores da UEM. 

Processo  

Apresentação aos servidores, acerca do Programa de Integridade e 
Compliance, e como será a atuação na UEM. Proposta de contato, por 
setor, via Google Meet, com o intuito de evitar aglomerações em 
decorrência do COVID, 

Motivação  Conforme artigo 3º, da Lei 19.857 de 29 de Maio de 2019  

Prazos  Previsão de início em 12/05/2022 

Investimento  30/h  

Atividade 2.6 –  Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Validação da Lista 
Geral de Riscos 

  

 

          

Atividade 2.7 –  Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Entrevista com a 
Autoridade Máxima 

  

 

          

Atividade 2.8 –  Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Elaboração do Plano 
de Integridade 

  

 

          

Atividade 2.9 –  Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase Operacional: Validação do Plano 
de Integridade 

  

 

          

Atividade 3.1 – Implementação do 
Programa de Integridade e Compliance – 
Fase de Aprovação: Entrega do Plano de 
Integridade: 
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5.2.3 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividade – 1.3  
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional.  Divulgação das Urnas On line 

Processo  
Conjuntamente com a Atividade 1.2. Proposta de contato, por setor, via 
Google Meet, com o intuito de evitar aglomerações em decorrência do 
COVID, 

Motivação  Conforme artigo 3º, da Lei 19.857 de 29 de Maio de 2019  

Prazos  Previsão de início em 12/05/2022 

Investimento  2h 

             

                
5.2.5 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.1 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional-  Análise de Controle Interno  

Processo  
Solicitar por e-mail,  ao Agente de Controle Interno os formulários dos 
quesitos do Controle Interno, a fim de realizar o mapeamento de riscos.   

Motivação 
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos -*- 

Investimento 120/h do Agente de Compliance. 

 
 
 
  

 

5.2.6 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.2 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Análise dos Canais de Ouvidoria  

Processo  
Solicitar por e-mail,  ao Agente de Ouvidoria as reinvindicações 
necessárias para realizar o mapeamento de riscos.  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*-  

Investimento  120/h do Agente de Compliance. 

 

 
 
 
 
  

 

5.2.7 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.3 Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
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Operacional:  
Análise das Urnas On Line  

Processo  
Recepção, via e-mail, dos registros efetuados por meio da Urna On line, 
para mapeamento de riscos, encaminhados pelo Coordenador de 
Integridade e Compliance 

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*-  

Investimento  20/h do Agente de Compliance. 

 
  

 

5.2.8 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.4 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Entrevistas de Compliance  

Processo  

1. Agendar as entrevistas, em concordância entre os agentes de 
compliance da CGE/PR e os agentes de NICS. 
2. Solicitar à Pró-Reitoria de Recursos, a lista atualizada dos servidores, 
separados por setor, identificando os servidores efetivos, comissionados, 
residentes técnicos e estagiários de nível superior, além de indicar quais 
servidores estão em férias, afastados ou em licença, dos setores 
selecionados na Tabela 04. 
3. Organizar a reunião de forma remota, preferencialmente pelo Google 
Meet, em sala reservada, a fim de manter o sigilo, com duração de no 
máximo 60 minutos por servidor. 
4. Atender as recomendações estabelecidas no item 3.2.1.5 do Manual do 
Agente de Compliance da CGE/PR  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  1h/servidor 

  
 

5.2.9 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.5 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Identificação dos riscos 

Processo  

Análise das informações coletas nas atividades 2.1, 2.2 e 2.3, registrando 
os riscos e vulnerabilidades identificadas, no e-CGE, para gerar a Matriz 
de Risco, de acordo a relação impacto e frequência que o risco ocorre na 
instituição.   

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  80/h do Agente de Compliance. 

 

 

5.2.10 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.6 Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
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Operacional:  
Validação da Lista Geral de Riscos  

Processo  
Enviar por e-protocolo a Lista Geral de Riscos para a validação que será 
realizada pelo Coordenador de Integridade e Compliance.   

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  10/h  

 

5.2.11 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.7 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Entrevista com a Autoridade Máxima  

Processo  

Agendar reunião para a apresentação da Lista Geral de Riscos corrigida à 
autoridade máxima da UEM, por meio de entrevista, para tomar 
conhcimento dos riscos mapeados na UEM, e para atribuir nota 
quantitativa para o impacto dos riscos, considerando os parâmetros de 
avaliação de 1 a 10, conforme especificado no item 3.2.2.5 do Manual do 
Agente de Compliance.  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  2/h  

 

 

5.2.12 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.8 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Elaboração do Plano de Integridade  

Processo  
Para elaboração, o Agente de Compliance deve adotar os passos descritos 
no item 3.2.3 do Manual do Agente de Compliance, atribuindo medidas 
de mitigação para os riscos de maior criticidade.  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  10/h  

 

5.2.13 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 2.9 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Operacional:  
Validação do Plano de Integridade  

Processo  
Encaminhar por e-mail, o Plano de Integridade para a Coordenadoria de 
Integridade e Compliance realizar a validação.  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  2/h  
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5.2.14 Cronograma de Execução J F M A M J J A S O N D  

Atividades – 3.1 
Implementação do Programa de Integridade e Compliance – Fase 
Aprovação:  
Entrega do Plano de Integridade  

Processo  

Marcar a data da reunião, sendo imprescindível a participação do Reitor, 
com participação do Controlador-Geral do Estado, Coordenador de 
Integridade e Compliance, além da Agente de Compliance. 
Elaborar Termo de Recebimento do Plano de Integridade 
Colher assinaturas na Lista de Presença 
Entregar o Termo de Aprovação. 
Informar a alta administração, que terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir 
da reunião para avaliar o Plano de Integridade e decidir entre as três 
opções dispostas no termo de aprovação.  

Motivação  
Conforme disposto no Art. 5º do Decreto Estadual nº 2.902/2019 e 
Manual do Agente de Compliance do Estado do Paraná. 

Prazos  -*- 

Investimento  2h 

 

 

 

7. Considerações Finais 

Este documento contempla as ações do Agente de Compliance da UEM para o exercício 

de 2022. Ressalte-se, contudo, que o planejamento pode sofrer alterações em decorrência de 

novas demandas, devendo ser incluídas neste plano a fim de promover adequado controle e 

transparência às atividades desenvolvidas por esta Pasta. 

 
 
 

Andrea Emi Nagai, 
Auditoria e Compliance. 

CRC-PR-53.627/O-4 
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